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CONTRATO N°. 15/2023 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BLUMENAU, com sede na Rua XV de Novembro, 55, Centro, 
Blumenau - SC, inscrita no CNPJ sob n. 83.184.226-17, neste   ato   representado   pelo   seu Presidente, 

Senhor Almir Vieira, no uso de suas atribuições, considerando o julgamento do PREGÃO 

PRESENCIAL N°. 07/2023 para aquisição de licença de uso de software de sistema legislativo, 
incluindo serviços de manutenção (corretiva, evolutiva e adaptativa), denominada adequação 

(customização), de funcionalidades do software para atender as necessidades do controle das funções 

das áreas legislativas na Câmara Municipal de Blumenau, suporte técnico, migração dos dados de 
softwares utilizados pela Câmara Municipal de Blumenau para o sistema legislativo, treinamento, 

incluindo o acordo de nível de serviço (SLA),  e a respectiva homologação, e a empresa VIRTUALIZA 

TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA, inscrita no CNPJ/MF n° 03.476.831/0001-22, com sede 
na Av. Hercílio Amante, 360, pavimento superior, bairro Próspera, Criciúma/SC, CEP 88.815-010, 

telefone: (48) 3461-2500/(48) 3437-0449, e-mail: silvio@virtualiza.com.br, contato@virtualiza.com.br, 

tendo como representante legal o Sr. Silvio Caetano, portador do RG nº 3360634/SSP/SC e do CPF/MF 

nº 020.905.779-32 , celebram o presente contrato com fundamento nas Leis nº 8.666/1993 e 
10.520/2002, mediante as cláusulas a seguir enumeradas. 

 

DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente contrato é a aquisição de licença de uso de software 

de sistema legislativo, incluindo serviços de manutenção (corretiva, evolutiva e adaptativa), denominada 

adequação (customização), de funcionalidades do software para atender as necessidades do controle das 
funções das áreas legislativas na Câmara Municipal de Blumenau, suporte técnico, migração dos dados 

de softwares utilizados pela Câmara Municipal de Blumenau para o sistema legislativo, treinamento, 

incluindo o acordo de nível de serviço (SLA), observados o edital da licitação, o termo de referência e 

a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são partes integrantes deste 
instrumento. A contratada prestará os serviços de hospedagem de aplicações em infraestrutura Cloud, 

localizada em território nacional, com tráfego de dados ilimitado, 500GB de espaço em disco do tipo 

SSD e backup de dados com retenção de 15 dias, das seguintes aplicações da Câmara Municipal de 
Blumenau: Sistema de Processo Legislativo com Portal de Consultas na Web e Sistema de Processo 

Legislativo Mirim com Portal de Consultas na Web. 

 
 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto do presente instrumento será executado por empreitada por preço 

global, em conformidade com o disposto na Lei n° 8.666/1993. 
 

DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

O presente contrato vincula-se ao Edital do Pregão Presencial nº xx/2023 e à proposta vencedora, 
sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA à Lei Federal nº 8.666/93 e subsidiariamente ao 

Código Civil e Código de Defesa do Consumidor.  

Parágrafo primeiro – Os casos omissos deste Contrato serão resolvidos à luz das disposições contidas 

nas Leis Federais n. 8.666/93, 10.520/02 e 8.078/90. 
 

 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
CLÁUSULA QUARTA – A prestação dos serviços será nas dependências da Câmara Municipal de 

Blumenau, situada na Rua 15 de novembro, 55, centro, Blumenau - SC. 
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DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

CLÁUSULA QUINTA – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as condições para a CONTRATADA poder desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações do Contrato, Edital e seus anexos, especialmente deste Anexo I – Termo 

de Referência. 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta apresentada por ocasião da licitação. 

c) Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA às instalações da sede da Câmara para 

a prestação dos serviços constantes deste Anexo I – Termo de Referência. 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 
desde que pertinentes aos serviços contratados. 

e) Fiscalizar a execução dos serviços com um representante devidamente indicado, a quem 

compete também anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando 
o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade 

competente da Câmara o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para a adoção de medidas 

convenientes. 
f) Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações 

constantes no Edital e neste Anexo I – Termo de Referência, incluindo-se os equipamentos, materiais e 

uniformes fornecidos. 

g) Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando o prazo que a CONTRATANTE entender necessário para a sua 

correção. 

h) Zelar para que, durante toda a vigência do contrato, sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas e verificadas por ocasião da licitação. 

i) Atestar as Notas Fiscais ou Faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio 
do Fiscal e/ou Gestor do contrato designado pela Câmara. 

j) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 

  

CLÁUSULA SEXTA – Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais 
disposições deste instrumento, da sua proposta comercial e dos termos do Pregão Nº 07/2023 e seus 

anexos: 

a) Indicar responsável pela supervisão, orientação e acompanhamento dos serviços, que atuará como 
preposto da empresa junto à CMB e será responsável por todos os serviços prestados; 

b) Não interromper a prestação dos serviços; 

c) Submeter à aprovação da CMB, antes do início de suas atividades, os meios que utilizará para controle 

dos serviços contratados; 
d) Zelar pela integridade e sigilo dos documentos entregues para realização dos serviços; 

e) Emitir relatório mensal com o quantitativo de serviços realizados, que deverá ser apresentado à CMB 

até o terceiro dia útil do mês subsequente, acompanhado de todas as requisições e nota fiscal, para que 
seja efetuado o pagamento; 

f) Entregar ao responsável pela fiscalização relatório diário com a quantidade de cópias reproduzidas; 

g) Substituir, imediatamente, a pedido da CMB, sem que lhe caiba o direito de reclamação ou 
indenização, os equipamentos que apresentarem rendimento insatisfatório e baixa qualidade nos 

serviços executados; 

h) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CMB, por dolo, negligência, imperícia ou 

imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida restauração e/ou o 
ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua 

responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CMB reserva-se ao direito de descontar 

o valor do ressarcimento na fatura do mês subsequente, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de 



 

 

Câmara Municipal de Blumenau 
Estado de Santa Catarina 

Coordenadoria de Licitações 

 
 

3 
 

pleno direito; 

i) Não subcontratar os serviços contratados. 

j) Informar ao gestor do contrato qualquer interrupção na execução dos serviços, e no caso de 
atendimento/manutenção das máquinas, se constatado que o equipamento não será recuperado no 

mesmo dia, fazer a substituição, para evitar paralisação dos serviços e transtornos à CMB. 

k) Manter, durante toda a execução deste Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

 

DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

CLÁUSULA SÉTIMA – Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela 
execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 

restrinja a plenitude  dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços, diretamente ou por gestor designado.  
 

DO VALOR 

CLÁUSULA OITAVA – O valor total do Contrato é de R$ 75.000, conforme abaixo indicado:  

Nº  DESCRIÇÃO  UN  QTD  VALOR 
UNITÁRIO 

MÁXIMO 

ESTIMADO  

VALOR  
TOTAL MÁXIMO 

ESTIMADO 

1  Licença de uso de software legislativo 

e suporte técnico.  

Mês  12  R$ 4.710,00 R$ 56.520,10 

2  Instalação, treinamento inicial, 

migração de dados, cadastro de dados, 
conforme especificações do termo de 

referência.  

Un.  1  R$ 10.545,22 R$ 10.545,22 

3  Serviços de adequação 

(customização) do software 
Legislativo.  

Horas  80  R$ 99,18 R$ 7.934,68 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais).  

 

DO RECEBIMENTO 

CLÁUSULA NONA – O serviço objeto deste Contrato será recebido mensalmente por gestor designado 

pelo CONTRATANTE, que procederá à conferência de sua conformidade com o Contrato. Caso não 

haja qualquer impropriedade explícita, será atestada a nota fiscal/fatura correspondente ao serviço 
prestado. 

Parágrafo Primeiro - Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções na execução do 

objeto contratado, fica a CONTRATADA obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para o 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo - O recebimento mensal ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal 

da CONTRATADA. 

 

DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA – O pagamento referente a instalação, treinamento inicial, migração de dados 

e cadastro de dados, conforme especificações do termo de referência, será efetuado em até 10 (dez) 
dias úteis, mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, a contar do recebimento definitivo, 

pelo Diretor Legislativo e pelo Coordenador de Informáticada da CMB, mediante “atesto” na nota 

fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos do Edital e seus anexos, da proposta, da nota de 
empenho e do presente Contrato, desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições. 

Parágrafo Primeiro – O pagamento referente a licença de uso de software legislativo e suporte técnico, 
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conforme especificações do termo de referência, será efetuado em 12 (doze) parcelas mensais iguais e 

sucessivas, até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente a prestação dos serviços, mediante crédito em 

conta corrente da CONTRATADA, a contar do recebimento definitivo, pelo Diretor Legislativo e pelo 
Coordenador de Informáticada da CMB, mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, após comprovada a 

adequação aos termos do Edital e seus anexos, da proposta, da nota de empenho e do presente Contrato, 

desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições.  
Parágrafo Segundo - O primeiro pagamento referente a licença de uso de software legislativo e suporte 

técnico somente será efetuado quando concluída a instalação, treinamento inicial, migração de dados e 

cadastro de dados, após comprovada a adequação aos termos do Edital e seus anexos, da proposta, da 

nota de empenho e do presente Contrato, desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições. 
Parágrafo Terceiro - O pagamento referente aos serviços de adequação (customização) do software 

legislativo será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, mediante crédito em conta corrente da 

CONTRATADA, a contar do recebimento definitivo, pelo Diretor Legislativo e pelo Coordenador de 
Informáticada da CMB, mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos 

termos do Edital e seus anexos, da proposta, da nota de empenho e do presente Contrato, desde que 

não se verifiquem defeitos ou imperfeições. 
Parágrafo Quarto - O pagamento referente aos serviços de adequação (customização) do software 

legislativo somente será efetuado se acompanhado da solictação técnica e relatório de horas dos serviços, 

devidamente motivada e assinada pelo Diretor Legislativo e pelo Coordenador de Informática.  

Paragráfo Quinto – O pagamento dos serviços somente será efetuado quando mantidas as mesmas 
condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a 

Contratada. 

Parágrafo Sexto - A Contratada não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do 
registrado no Contrato. 

Parágrafo Sétimo - A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Contrato, 

no Edital, na nota de empenho, ou quando observada qualquer circunstância que desaconselhe o 
pagamento, será devolvida à Contratada e, nesse caso, o prazo previsto de até 10 (dez) dias úteis será 

interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva 

regularização. 

Parágrafo Oitavo - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito ao reajustamento de preços ou à atualização 

monetária. 

 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha 

concorrido de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o 

valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI), 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data 

de sua efetiva realização. 

 

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de 

11/04/2023, podendo ser prorrogado nos termos da legislação. 
 

DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Os preços são fixos e irreajustáveis, exceto por força de 

disposição legal, especialmente quando comprovadas as situações descritas no art. 65, II, “d”, da Lei nº 
8.666/93, ou de prorrogação negociada do contrato, quando as obrigações poderão ser reajustadas com 

base na variação do INPC/IBGE, acumulado em 12 (doze) meses. 
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DAS SANÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Com fundamento no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 e nos artigos 

86 e 87 da Lei n.º 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pela Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 

penalidades:  
I - advertência;  

II - multa:  

a) de 20% sobre o valor contratual no caso de recusa da assinatura do Contrato, quando regularmente 

convocado, ou na hipótese de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA.  
b) de 0,5% sobre o valor inadimplente do Contrato, por dia, no caso de atraso injustificado por parte da 

CONTRATADA no cumprimento dos prazos de execução dos serviços ou atraso na entrega dos bens 

consumíveis ou solução de vícios ou imperfeições constatadas no objeto, até o limite de 20%.  
c) de até 20% sobre o valor contratual, no caso de descumprimento de qualquer cláusula do presente 

Contrato, ressalvado o disposto nas letras a e b desta cláusula.  

III - impedimento de participação em licitação e de contratar com a Câmara Municipal de Blumenau/SC 
pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos;  

IV - declaração de inidoneidade.  

 

 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta dos recursos 

consignados à CMB: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 

DA RESCISÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por 
parte da CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante 

notificação, com prova de recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da 

Lei nº 8.666/1993, constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 

a) atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 

comunicação à CONTRATANTE; 

b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 

representante da CONTRATANTE. 
Parágrafo Único - Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processos de fusão, cisão ou 

incorporação, será admitida a continuação desta contratação desde que a execução do contrato não seja 

afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais e as condições 
de habilitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão 

administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as 
disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

 

DO ACOMPANHAMENTO 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – O CONTRATANTE nomeará um gestor titular e um substituto para 

acompanharem e fiscalizarem a execução deste contrato. Serão registradas todas as ocorrências e 

eventuais deficiências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, e 
comunicadas as ocorrências objetivando, por parte da CONTRATADA, a imediata correção das 

irregularidades apontadas. 

Parágrafo Primeiro - A existência e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada 
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restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à 

execução do objeto contratado. 

Parágrafo Segundo - O representante da CONTRATANTE, para os fins deste Contrato, é a Diretoria 
Legislativa da Câmara, cabendo à CONTRATADA indicar preposto para representá-la.  

Parágrafo Terceiro - Caberá à Coordenadoria de Licitações a gestão da execução do contrato, à 

Assessoria Administrativa a gestão técnica e administrativa do contrato e à(s) Diretoria e/ou 
Coordenadoria indicada(s) pela Diretoria Geral, a fiscalização e gestão setorial do contrato.  

 

DO FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Fica eleito o foro da cidade de Blumenau, com prevalência 
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais, pertinentes à 

execução presente Contrato.  

 

DA PUBLICIDADE  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

O extrato deste Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios de SC, conforme o disposto 
no art. 61, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 

 

DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, DAS COMUNICAÇÕES, DA PRIVACIDADE E 

PROTEÇÃO DE DADOS  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

A CONTRATADA se compromete a seguir a política de segurança da informação, das comunicações, 

da privacidade e proteção de dados da Câmara Municipal de Blumenau/SC.  
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se certificará que seus empregados, representantes e 

prepostos agirão de acordo com o contrato, as leis de proteção de dados e as instruções transmitidas pela 

CONTRATANTE.  
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se certificará que as pessoas autorizadas a tratar os dados 

pessoais assumam um compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a obrigações legais de 

confidencialidade.  

 
E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente Contrato.  

 

Blumenau/SC, 21 de março de 2023. 
 

Pelo CONTRATANTE: 

 

 

 

________________________ 

Almir Vieira 
Presidente 

 

 

Pela CONTRATADA: 

 

 

 

_____________ 

Silvio Caetano 

 

 

 
Testemunhas: 

_______________________ 

Laíde Braghirolli 

Diretora Geral 

______________________ 

Dulcenéia de Sousa Roepke 

Coordenadora de Licitações 

 

 

 


